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DO 155 SOBRE A CESSÃO DE BENS MÓVEIS DE INFRAESTRUTURA

Tácio Lacerda Gama 

77. INCONSTITUCIONALIDADE DA COBRANÇA DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL SOBRE O
SALÁRIO-MATERNIDADE: UMA DECISÃO HISTÓRICA

Tathiane Piscitelli 

Catarina Rodrigues 

78. IGUALDADE DE GÊNERO, PROTEÇÃO DA FAMÍLIA E
TRIBUTAÇÃO DO SALÁRIO-MATERNIDADE: UMA ANÁLISE
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.!! 576.967

Thiago Álvares Feital 

79. HOMESCHOOLINGE OS LIMITES DO
CRIACIONISMO JURf DICO·CONSTITUCIONAL

Ulisses Schwarz Viana 

804 Bo. SUPREMO ACERTO DE CONTAS: A HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL 
QUE CONSOLIDA OS TRIBUNAIS DE CONTAS COMO GUARDIÕES DA REPÚBLICA 

815 

829 

Valdecir Pascoal 

81. MITIGAÇÃO DA DESIGUALDADE DE GÊNERO: O
CASO DA INCONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA SOBRE SALÁRIO MATERNIDADE

Valter de Souza Lobato 

Tiago Conde Teixeira 

Yann Santos Teixeira 

82. RESPONSABILIDADE FISCAL VERSUS SEPARAÇÃO
DE PODERES - O TEMA 743 DE REPERCUSSÃO GERAL E A
MÁXIMA DE QUE OS FINS NÃO JUSTIFICAM OS MEIOS

Viviane Ruffeil Teixeira Pereira 
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